PARECER N.º  2849, DE 2005

De RELATOR ESPECIAL, em substituição à COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL,  sobre o Projeto de lei n.º 652, de 2004.

De autoria do nobre Deputado Romeu Tuma, o projeto em epígrafe altera dispositivo da Lei n.º 11.125, de 11 de abril de 2002, que altera o Decreto-lei n.º 257, de 29 de maio de 1970.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 159ª a 163ª Sessões Ordinárias (de 22 a 28/10/04), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Foi, então, designado Relator Especial, que se manifestou favoravelmente ao projeto.

Em continuidade ao processo legislativo o projeto foi remetido, por força do disposto no artigo 31, § 9.º, da XII Consolidação do Regimento Interno, à Comissão de Promoção Social, que também não se manifestou no lapso regimental.

Fomos, então, designados para, na qualidade de Relator Especial, emitir parecer quanto ao mérito da propositura.

Assim, verificamos que a propositura tem por escopo estender por mais 180 (cento e oitenta) dias o prazo para os servidores públicos inscreverem os pais, o padrasto e a madrasta como agregados junto ao IAMSPE – Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual.

Desta forma, amplia-se o universo de contribuintes do IAMSPE, promovendo-se o acesso de um número maior de pessoas, geralmente idosas, ao atendimento médico prestado pelo Hospital do Servidor Público Estadual.

Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 652, de 2004.

É o nosso parecer.

a) GERALDO LOPES  - Relator Especial

